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Alguns questionamentos sobre a hipótese
da requalificação do trabalho

Noela Invernizzi Castillo*

RESUMO: Este artigo discute a hipótese, colocada por um grupo
de autores na década de 1980, que sustenta a requalificação ge-
ral da força de trabalho como resultado da automação industrial.
Há três aspectos discutíveis: a) as novas características da qua-
lificação surgidas com a automação são identificadas de forma
mecânica com uma ampliação e um aprofundamento dos conhe-
cimentos requeridos; b) os conceitos que designam as novas ca-
racterísticas da qualificação são pouco precisos, e c) não são
apresentados instrumentos metodológicos que permitam avaliar ri-
gorosamente a evolução da qualificação. A seguir, desenvolvemos
uma abordagem alternativa baseada em evidências empíricas
fornecidas na literatura.

Palavras-chave: qualificação, requalificação, força de trabalho, automação,
indústria

Introdução

Na década de 1980, à luz do impressionante avanço da automação
industrial resultante da revolução microeletrônica, um grupo de autores faz
ressurgir com novo vigor a hipótese, já antiga, segundo a qual a automação
conduziria à requalificação da força de trabalho.

Neste artigo questionamos esta nova versão da hipótese da requa-
lificação em três sentidos. Primeiro, consideramos que ela identifica de
forma muito mecânica a presença de alguns novos conteúdos da quali-
ficação, característicos desta fase da automação, com requalificação. Evi-
dências empíricas sugerem que essa identidade é duvidosa. Segundo,
salientamos a existência de uma forte imprecisão conceitual a respeito
do que seriam as novas características da qualificação, o que torna difí-
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cil chegar a uma avaliação definitiva sobre as transformações da quali-
ficação. Por último, destacamos que há na literatura uma evidente carên-
cia de indicadores que permitam avaliar e comparar se, nos distintos se-
tores industriais, essas características conduzem efetivamente a uma
requalificação.

Na segunda parte do artigo, partindo de uma série de estudos
empíricos publicados na mesma década de 1980, sintetizamos uma
aproximação alternativa ao problema. Esta aproximação salienta a exis-
tência de diversos fatores que condicionam a forma e a amplitude que
adota a qualificação em diversos contextos produtivos, enquanto a hipó-
tese da requalificação os minimiza ou os desconsidera.

As qualificações mudaram... Em que sentido?

Uma grande quantidade de trabalhos publicados na década de
1980 sugere o advento de um novo panorama do trabalho como resul-
tado do salto qualitativo experimentado pela automação industrial. Nos
processos de trabalho tecnologicamente avançados teriam surgido no-
vas características da qualificação da força de trabalho. Três são os no-
vos aspectos da qualificação mais freqüentemente citados:

Em primeiro lugar, salienta-se a reunião de várias tarefas, sinteti-
zando atividades de produção e atividades indiretas de controle, manu-
tenção, qualidade etc., que conduz a falar em trabalho polivalente em
contraposição ao trabalho fragmentado característico do taylorismo/
fordismo.

Em segundo lugar, ligado ao fato da vulnerabilidade e do alto
custo dos equipamentos de alta tecnologia, assim como da crescente
dependência da  produtividade das taxas de atividade dos equipamen-
tos, destaca-se a transformação do trabalho em direção a atividades
tais como evitar falhas e otimizar o desempenho dos equipamentos.
Essas atividades, argumenta-se, exigem um comportamento responsá-
vel, autônomo e comprometido dos trabalhadores.

Por último, assinala-se que o trabalho direto – as atividades di-
retamente relacionadas com a manipulação da matéria – está sendo
crescentemente automatizado, pelo qual as atividades humanas des-
locam-se para o trabalho indireto de monitoramento, prevenção e di-
agnóstico de falhas, otimização dos sistemas, manutenção etc. Essas



56 Educação & Sociedade, ano XVIII, nº 58, julho/97

atividades centram-se no tratamento de dados, signos e símbolos e im-
plicam um alto nível de abstração no conhecimento do processo pro-
dutivo.

A magnitude destas transformações é tal que estaria conduzin-
do a questionar – se não a reverter – algumas tendências fundamen-
tais que caracterizaram o desenvolvimento do processo de trabalho
capitalista desde a manufatura. Assim, por exemplo, a generalização do
trabalho polivalente estaria sugerindo um enfraquecimento, se não uma
reversão, da tendência à divisão técnica do trabalho.  Mais ainda, isso
implica, em alguma medida, a retomada do controle do processo pro-
dutivo pelos operários. Da mesma forma, os espaços de autonomia, to-
mada de decisões e responsabilidade estão em contradição com a ten-
dência anterior à divisão concepção-execução e a conseqüente pres-
crição do trabalho. E, em terceiro lugar, a clara divisão entre trabalho
intelectual e trabalho manual estaria sendo ultrapassada. Assistimos à
crescente objetivação do trabalho estritamente manual em máquinas e
à sua crescente substituição por um trabalho centrado em raciocínios
abstratos e manejo de informação simbólica.

Esta idéia de ruptura no conteúdo do trabalho ligada às novas
condições produtivas é freqüente na literatura. “Sistemofatura” (Hoffman
e Kaplinsky 1988), “quarto estágio” (Schmitz 1985), “era pós-industrial
ou cibernética” (Hirschhorn 1984), “informatização” (Lojkine 1984 e
1986), “neo-industrialização” (Kern e Schuman 1984), “especialização
flexível” (Piore e Sabel 1984), “novo paradigma tecnológico” (Freeman
e Pérez 1988) são todas denominações que fazem referência à novi-
dade da situação atual, a um ponto de inflexão em relação à situação
anterior.1

As identidades na literatura vão além de assinalar estas trans-
formações. Encontramo-nos também com um certo acordo em inter-
pretá-las como uma melhora das condições de trabalho.   Nos proces-
sos automatizados haveria uma “humanização do trabalho”, para usar
a expressão de Kern e Schuman (1984). O trabalho já não estaria es-
tritamente prescrito e as atividades humanas seriam valorizadas. A me-
lhora da situação dos trabalhadores resultaria também da maior es-
tabilidade no emprego que teriam aqueles ocupados nas indústrias
automatizadas, uma vez que, ao investir em sua capacitação, as em-
presas acabariam tornando-os recursos essenciais à produção. E, ain-
da, alguns autores postulam o advento de relações entre capital e tra-
balho baseadas na colaboração, como resultado desta nova depen-
dência do capital em face do trabalho.
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Esta idéia de uma melhora da situação dos trabalhadores, compar-
tilhada quase sem exceções pelos autores do período, explica-se em boa
medida pela perspectiva de análise comparativa com o taylorismo/
fordismo adotada por todos eles. O fim do trabalho parcelado, prescrito
e repetitivo é avaliado de forma positiva. Não obstante, surgem diferen-
ças entre eles na hora de avaliar o que significa esta melhora em termos
de qualificação e quais são seus alcances. Para um grupo de autores,
esta melhor situação, que estaria generalizando-se junto à expansão das
novas tecnologias, é identificada com uma requalificação da mão-de-
obra. Trata-se dos partidários da requalificação generalizada do trabalho.
Porém, há outro grupo de autores que não considera forçosas nem a ge-
neralização de tais melhores condições, nem sua associação com uma
requalificação do trabalho.

Estes dois grupos de autores – cujos principais representantes fi-
guram nos quadros 1 e 2 – não são internamente homogêneos. Podem
ser distinguidas argumentações diferentes dentro de cada grupo. Não
obstante, a diferença entre grupos, no sentido de sua afirmação ou sua
relativização dos efeitos requalificadores da automação, é muito clara
mesmo quando a literatura dos anos 1980 não se apresenta como um
debate aberto entre essas duas posições.

Estas diferentes interpretações chamam poderosamente a aten-
ção uma vez que, como dissemos, há um amplo consenso na identifi-
cação das novas características da qualificação ligadas à automação.
Torna-se, então, interessante investigar o porquê desta discrepância. A
partir da revisão de um conjunto de trabalhos encontramos três razões
importantes.

a) Evidências empíricas demonstram que as novas características
da qualificação adotam diversas formas

É possível observar que os autores que defendem a hipótese da
requalif icação geral da força de trabalho como resultado da auto-
mação tendem a deduzir da simples presença das novas característi-
cas da qualif icação nos processos produtivos – tais como poliva-
lência, autonomia, manejo de informações simbólicas etc. – as provas
da requalificação. É evidente que eles identificam tais características
com uma ampliação e um aprofundamento das capacidades detidas
pelos trabalhadores.  Essa identificação fundamenta-se, principalmen-
te, no contraste dessas novas características com aquelas do traba-
lho predominantemente manual, limitado e prescrito, característico
dos processos fordistas.  Assume-se, então, que essas características
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Quadro 1 – Bases empíricas dos autores que sustentam uma
tendência à requalificação do trabalho

Fonte: Elaboração própria.

Autor/
ano

País(es)
de refe-
rência*

Setor(es) de
referência**

Tipo de
processo

Três principais mudanças do
trabalho e da qualificação

Piore e
Sabel
(1984)

EE.UU
Europa
Japão

Confecção/
Calçado de
luxo
Máq. ferra-
menta de
precisão
Química
Especialidade
sem aço

Pequenas
e médias
séries
diversifica-
das

Devolução do
controle do
processo aos
operários

Operários
assumem
responsa-
bilidades

Confluência
de interesses
entre capital
e trabalho

Hirschhorn
(1984)

EE.UU Energia
nuclear
Energia
elétrica
Petroquímica

Contínuos Tratamento
de símbolos;
conhecimento
compreensivo
do processo

Operários
assumem
responsa-
bilidades

Trabalho
em equipes
multiqualifica
das

Kern e
Schuman
(1984)

Alema-
nha

Automotiva
Máquinas-
ferramenta
Química

Contínuos
e discretos;
escalas de
produção
variadas

Integração de
tarefas
(atenuação
da divisão do
trabalho)

Operários
assumem
responsa-
bilidades

Novos
conheci-
mentos
abstratos

Hoffman e
Kaplinsky
(1988)

Japão
Europa
EE.UU

Automotiva
Autopeças

Discretos,
em massa,
flexíveis

Reversão da
divisão do
trabalho

Trabalho
multiqua-
lificado

Relações
capital/
trabalho
baseadas na
colaboração

Zuboff
(1988)

EE.UU Papel/celulose
Farmacêu-
tica***

Contínuos
e discretos

Manipulação
de
símbolos

Operários
devem ter
capacidad
e de
resposta

Operários
assumem
responsa-
bilidades

Freeman e
Pérez
(1988)

Interna-
cional

Setores não
especificados

Operários
multiqua-
lificados

Operários
assumem
responsa-
bilidades

Treinamento
permanente

*  Quando os autores fazem referência aos casos localizados em diver-
sos países, sem se referirem concretamente à experiência de um ou mais paí-
ses, preenchemos a lacuna com “internacional”.

** Quando os autores não se baseiam exaustivamente no estudo de caso
de um ou mais setores, mas oferecem exemplos empíricos variados, preenche-
mos a lacuna com “setores não especificados”.

*** A autora também pesquisa três setores de serviços: telecomunicações,
seguros e bancos, que não consideramos.

se apresentam sempre de igual forma e têm o mesmo impacto sobre
a qualificação: a requalificação.
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Quadro 2 – Bases empíricas dos autores que relativizam, condicionam
ou questionam a tendência à requalificação do trabalho

Autor/
ano

País(es)
de refe-
rência*

Setor(es)
de

referência**

Tipo de
processo

Três principais mudanças do
trabalho e da qualificação

Condicionan-
tes da qualifi-

cação
Lojkine
(1984/
1986)

França Indústria
automotiva

Em massa Aproximação
do trabalho
direto e indi-
reto. Novas
atividades

Operários
assumem
responsabi-
lidades

Trabalho
se torna
mais
abstrato
(símbolos)

Relações
capital/
trabalho

Schmitz
(1985/
1988)

Brasil/
Interna-
cional

Fiação e
tecelagem
Fibras
sintéticas
Aço
Cimento

Discretos,
contínuos;
diversas
escalas de
produção

Redução da
subordinação
do operário à
máquina

Necessida-
de de força
de trabalho
confiável

Polivalência Avanço desi-
gual da au-
tomação;
Relações
capital/trab.

Bessant
(1989)

Interna-
cional

Setores
não
especifica-
dos

Contínuos,
discretos;
diversas
escalas de
produção

Deslocamento
do trabalho
para ativ.
indiretas

Polivalência Operários
assumem
responsabi-
lidades

Apresentam-
se diversas
opções às
gerências

Kern e
Schuman
(1990/
1992)

Alema-
nha

Automotiva
Máquinas-
ferramenta
Química
Eletroele-
trônica

Discretos
em peque-
na, média
série e em
massa
Contínuos

Deslocamento
do trabalho
para ativ. indi-
retas

Integração
de tarefas

Ampliação
do leque de
responsabi-
lidades

Grau integra-
ção e flexibi-
lidade tecno-
lógica

Zarifian
(1990/
1991)

França Setores
não especi-
ficados

Deslocamento
do trabalho
para ativ. indi-
retas

Novos
conhecimen-
tos
Aprendizado
contínuo

Operários
assumem
responsabi-
lidades

Formas orga-
nizacionais

Coriat
(1990)

França Setores
não especi-
ficados

Síntese de
tarefas diretas
e indiretas

Operários
assumem
responsabi-
lidades

Polivalência Relações
capital/trab.
Formas da
automação

Freysse-
net
(1984,
1992)

França Indústria
automotiva/
outros não
especifica-
dos

Discretos
em massa

Outros

Enriquecimen-
to do trabalho
(polivalência)

Categorias
de trabalha-
dores com
maior auto-
nomia

Novas for-
mas de
divisão do
trabalho e
de controle

Condições
sociais;
Formas orga-
nizacionais

Fonte: Elaboração própria.

*  Quando os autores fazem referência aos casos localizados em diver-
sos países, sem se referirem concretamente à experiência de um ou mais paí-
ses, preenchemos a lacuna com “internacional”.

** Quando os autores não se baseiam exaustivamente no estudo de caso
de um ou mais setores, mas oferecem exemplos empíricos variados, preenche-
mos a lacuna com “setores não especificados”.

Porém, há evidências empíricas que questionam esta perspecti-
va. Estas evidências sugerem que a automação não conduziria neces-
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sariamente à requalificação da mão-de-obra. Pelo contrário, mostram
que as novas características da qualificação adotam diversas formas –
e se traduzem portanto em diversas formas e níveis de qualificação –
em função do contexto técnico e social no qual elas se desenvolvem.
Daí que, a condições similares de automação podem corresponder ní-
veis de qualificação dos trabalhadores muito dessemelhantes. Voltare-
mos mais amplamente a esta questão.

b) A imprecisão dos conceitos que definem as novas característi-
cas da qualificação

 Encontramos, ao revisar estudos de caso, que os conceitos que
designam as novas características da qualificação adotam diversos
significados. Os autores não se referem às mesmas coisas quando
usam os mesmos conceitos. Defrontamo-nos com um problema de im-
precisão conceitual que obstaculiza a possibilidade de avaliar o con-
junto das transformações da qualificação ao tornar difícil a compara-
ção entre resultados empíricos.

Consideremos alguns exemplos para ilustrar esta falta de pre-
cisão conceitual. Comecemos pela polivalência, um dos conceitos
mais confusamente definidos na literatura. Algumas vezes a poliva-
lência é entendida de forma quantitativa, como adição de tarefas. É
evidente que subsistem, tanto as práticas quanto os conceitos de
polivalência herdados do fordismo – o utility man ou “tapa-buracos”,
operário capaz de ocupar vários postos na linha de montagem para
cobrir operários ausentes – e os herdados de algumas experiênci-
as de enriquecimento do trabalho. Fr iedman (1956) já se refer ia a
ambos os tipos de polivalência nos anos 50. Nestes casos, a poliva-
lência é basicamente adição de tarefas restritas – “multifuncionalida-
de”, em palavras de Salerno (1991) –, e não significa uma ruptura
com os padrões tayloristas. Porém, maneja-se também outra idéia de
polivalência, segundo a qual esta seria um resultado característico
da integração tecnológica dos processos automatizados. Assim a en-
tendem Lojkine (1984 e 1986) e Kern e Schuman (1984), por exem-
plo. Nesta versão, a ênfase é colocada no aspecto qualitativo, refe-
rindo-se às capacidades cognitivas complexas exigidas pela sínte-
se de atividades de vigilância, prevenção e diagnóstico de falhas
etc. Há, ainda, uma terceira perspectiva que considera a polivalência
como a incorporação de atividades indiretas tais como controle de
qualidade, manutenção, controle de inventários etc., às atividades
diretas de produção, cada vez mais reduzidas. Há, nesta perspecti-
va, uma clara influência da literatura sobre o “modelo japonês”.
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Outros conceitos também apresentam dificuldades. Diversas si-
tuações são caracterizadas como retomada do controle do processo
de trabalho pelos operários. Algumas vezes se faz referência ao con-
trole do processo em extensão – manejar mais fases; outras, ao do-
mínio em profundidade, isto é, em relação aos conhecimentos cientí-
fico-tecnológicos subjacentes; outras, enfim, a ambas as situações ao
mesmo tempo. Há ainda, algumas complicações adicionais: em alguns
casos se diz que esta retomada do controle é parcial, sem se escla-
recer o que isso significa de concreto. Para autores como Piore e
Sabel (1984) esta retomada do controle aproxima o trabalho com for-
mas artesanais, enquanto para outros significa precisamente o contrá-
rio: Hirschhorn argumenta que na fase atual os trabalhadores “contro-
lam os controles cibernéticos”, ultrapassando a fase em que os traba-
lhadores eram controlados pelas máquinas (1984, pp. 72-73).

Consideremos o tratamento de informações simbólicas, decorren-
te da mediação dos sistemas de informação entre os trabalhadores e
o processo de transformação da matéria. Zuboff, por exemplo, argumen-
ta que este novo tipo de trabalho de manipulação de símbolos conduz
a um aumento da complexidade do trabalho (1988, p. 23). Hirschhorn
tem uma opinião similar. Não obstante, outros autores, que também con-
sideram a manipulação de informação como um traço distintivo da qua-
lificação em sistemas automatizados, não a identificam necessariamen-
te com complexidade. Assim, por exemplo, Coriat argumenta que esta:

... “abstração do trabalho” pode ou não constituir um aumento da
complexidade da atividade real. Inclusive “abstrato”... o trabalho
pode se tornar rotineiro e trivial: é freqüente fazer corresponder
a determinados indicadores respostas trivializadas. Não obstante,
em numerosos casos, a trivialização do trabalho não pode se ob-
ter e o aumento da complexidade é um resultado necessário da
abstração... (1990, p. 184)

E assim por diante, podemos ver que a imprecisão conceitual
sobre as novas características da qualificação é enorme. Obviamen-
te, estas diversas formas de entendê-las condiciona os resultados das
pesquisas empíricas e as elaborações teóricas, tornando difícil a com-
paração de resultados. Isto torna particularmente inadequada a pers-
pectiva dos autores que vêem na mera presença destas novas carac-
terísticas evidências de uma requalificação geral do trabalho. Situa-
ções diferentes são identificadas com os mesmos conceitos, sendo que
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muitas estão longe de confirmar o caráter inexoravelmente requa-
lificador que esta hipótese atribui às novas características da qualifi-
cação.

c) A falta de indicadores

Os trabalhos revisados raramente apresentam instrumentos
metodológicos que permitam avaliar e comparar as formas,  os níveis
de desenvolvimento e os graus de generalização destas novas carac-
terísticas da qualificação. Isto se traduz numa evidente dificuldade
para comparar os novos conteúdos da qualificação no conjunto dos
processos automatizados e poder assim avaliar o sentido geral des-
ta transformação.

No ponto anterior dissemos que, por exemplo, diversas figuras se
designam sob o rótulo de polivalência. É preciso diferenciar estas for-
mas, determinar níveis de polivalência que vão desde a adição de ta-
refas simples e similares, passando pela integração vertical de ativida-
des de fabricação, manutenção e controle de qualidade até chegar no
nível mais desenvolvido de síntese complexa de múltiplas atividades.
Evidentemente, cada uma dessas formas significa diversos níveis de
qualificação. Também é necessário poder avaliar a amplitude de desen-
volvimento de cada uma dessas formas em cada processo, qual delas
predomina, qual o peso específico das atividades polivalentes em re-
lação a atividades especializadas em cada processo etc. Para compa-
rar as diversas formas adotadas por esta e outras características den-
tro de um processo, entre processos e entre indústrias, é preciso entrar
no terreno dos indicadores. Isto é, essas características devem ser
operacionalizadas em indicadores passíveis de comparação.

Podemos observar que ainda prevalece a utilização do indica-
dor tempo de formação/treinamento como ferramenta de “mensu-
ração” da qualificação. Este indicador aponta para o que é mais facil-
mente comparável entre os mais diversos tipos de qualificação: o tem-
po de formação-treinamento-experiência exigido para obter essas
qualificações. As qualificações mais heterogêneas podem ser compa-
radas através desse indicador: quanto maior o tempo de formação,
maior ser ia a quali f icação.2  Porém, ele pouco revela a respeito de
seus variados conteúdos qualitativos. De fato, qualificações muito di-
versas podem demandar o mesmo tempo de formação. Ele é útil para
avaliar o conteúdo nas  qualificações (ou os investimentos em quali-
ficação, segundo a Teoria do Capital Humano3 ), mas é inadequado
para avaliar os conteúdos específicos, qualitativos, das qualificações
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que, ao que tudo indica, se diversificaram nos processos fortemente
automatizados.

Quando a análise das qualificações tratava particularmente do
trabalho taylorizado, caso no qual a qualificação tinha se reduzido a
simples gestos previamente estudados e velocidade de execução, a
carência de indicadores para tratar os aspectos qualitativos da quali-
ficação não era tão evidente. De fato, o trabalho tinha se tornado,
como aponta Braverman, “trabalho indistinto”, privado de toda espe-
cificidade qualitativa. Mas, agora, desenvolver indicadores que permi-
tam comparar os conteúdos qualitativos da qualificação resulta im-
prescindível.

Esta não é uma tarefa simples. De uma parte, é necessário avan-
çar previamente na precisão dos conceitos das novas características
da qualificação. De outra parte, está a própria dificuldade de traduzir
estas características qualitativas – e, portanto, intrinsecamente varia-
das – em parâmetros mensuráveis. Para comparar e avaliar coisas es-
sencialmente diversas, como o são as qualificações quando conside-
radas desde o ponto de vista qualitativo, é imprescindível definir al-
gum sentido, algum critério, que permita essa comparação. Caso con-
trário, cairíamos numa anotação de particularidades que não nos le-
varia à conclusão nenhuma.

Consideremos alguns exemplos que demonstrarão a dificulda-
de de avaliar as novas características da automação sem contar com
indicadores adequados, assim como as dificuldades para sua formu-
lação. As atividades de otimização de sistemas são pouco suscetíveis
de avaliação: trata-se de atividades de certa forma intangíveis, em que
a relação entre atividades e resultados é difusa. Além disso, são ati-
vidades que geralmente dependem do coletivo de trabalhadores e
devem, portanto, ser avaliadas em nível coletivo. Alguns indicadores,
tais como o número de defeitos, de paradas de máquina, de erros hu-
manos, a relação matéria-prima/produto, podem captar a performance
de otimização. Porém, a comparação deste tipo de indicadores entre
diversos processos não é simples, uma vez que existem diferenças
entre seus graus de estabilidade ou instabilidade, complexidade de
produto e processo etc.

Como avaliar as atividades de resolução de problemas? Conta-
bilizar o número de problemas resolvidos por jornada nada diz a res-
peito dos níveis de qualificações envolvidos. Há problemas padroniza-
dos com resoluções igualmente padronizadas e problemas complexos
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cuja resolução demanda profunda reflexão e, portanto, alta capacitação.
Estas diferenças devem ser captadas de alguma forma através de in-
dicadores. As dificuldades de tornar comparáveis atividades variadas e
muitas vezes não especificadas (por exemplo, evitar imprevistos) tam-
bém são evidentes. Ainda mais quando variáveis relacionadas à com-
plexidade, às características, à estabilidade etc. do processo produtivo
devem ser conjugadas com cada uma das dimensões das qualificações
que queremos analisar.

As evidências de que estão acontecendo mudanças substanti-
vas na qualificação como resultado da automação são inquestionáveis.
Porém, há dificuldades para sua interpretação. Temos chamado a aten-
ção sobre a imprecisão conceitual das novas características da qua-
lificação que reinam na literatura estudada e sobre a falta de indica-
dores para avaliá-las. Resolver essas dificuldades transcende os limi-
tes deste trabalho. Não obstante, ao salientar sua existência, estamos
questionando, por falta de rigor, a interpretação dessas transforma-
ções no sentido de uma requalificação geral da força de trabalho. São
necessários trabalhos que se direcionem a resolver essas dificulda-
des metodológicas  a fim de traçar, sobre um terreno mais firme, inter-
pretações sobre o sentido (ou os sentidos) de evolução da qualifica-
ção. Estes pontos b e c ficam, por enquanto, necessariamente aber-
tos. Mas a análise da literatura dos anos 80, sim, permite-nos avançar
no problema que antecipamos no ponto a. Desenvolvemos esta ques-
tão na segunda parte do artigo.

As novas características da qualificação:
Uma pluralidade de formas

Nesta segunda parte apresentamos um quadro para analisar as
mudanças da qualificação associadas à automação que pretende con-
testar a identificação linear entre novas características da qualificação e
da requalificação, própria da hipótese da requalificação. Partimos para
isso de uma revisão de estudos de caso publicados referentes a vários
setores industriais e de argumentos colocados por vários autores que
não compartilham a idéia de uma requalificação geral.

Comecemos considerando os estudos empíricos que fundamenta-
ram as teorizações sobre as tendências de evolução da qualificação na
literatura dos anos 80. Alguns dados sobre esses estudos foram resumi-
dos nos quadros 1 e 2 anteriormente citados. No primeiro quadro apa-
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recem os autores que sustentam a hipótese da requalificação. No segun-
do quadro encontram-se aqueles que condicionam, limitam ou questio-
nam uma tal tendência.

As primeiras colunas de ambos os quadros fornecem alguns
dados sobre seus estudos empíricos: ano da pesquisa, país em que
foi realizada, setor e tipo de processo produtivo. Observe-se quanta di-
versidade. Agora passemos às colunas seguintes, onde aparecem, de
forma muito sintética, as três características que cada autor conside-
ra mais importantes na transformação do trabalho e da qualificação.
Surpreende-nos que, a partir de uma grande diversidade de casos es-
tudados, há uma enorme coincidência na identificação de um conjunto
de novas características que definiriam a qualificação em sistemas
produtivos automatizados. A polivalência, a tendência à substituição
do trabalho manual por manejo de informações simbólicas, a delega-
ção de responsabilidades, a retomada de um certo controle do proces-
so de trabalho pelos operários, a dissipação das tarefas fragmentadas
e preestabelecidas e a aparição de novas atividades mais gerais
como a “otimização de sistemas” e a prevenção de problemas são as
características mais citadas.

Como já dissemos, este consenso sobre o aparecimento de novas
características da qualificação não implica uma interpretação consensual
sobre o sentido destas transformações. Há, pelo contrário, duas linhas de
interpretação claramente marcadas: a da requalificação geral e a que li-
mita, condiciona ou nega que a automação esteja conduzindo a uma
requalificação da força de trabalho.

A hipótese da requalificação considera as novas características
da qualificação como portadoras – sempre – de uma ampliação e de
um aprofundamento das competências dos operários.  Porém, uma
série de trabalhos empíricos mostra que as novas características da
qualificação adotam diferentes formas em função da presença de uma
série de fatores que condicionam as situações industriais. Na última
coluna do Quadro 2 constam os principais fatores assinalados pelos
autores que discordam da hipótese da requalificação generalizada.
De um lado, colocam-se o avanço heterogêneo da automação entre
as diversas indústrias e até dentro das próprias plantas, as caracte-
rísticas particulares dos processos, as diversas possibilidades organi-
zacionais. De outro lado, apresentam-se as relações entre capital e
trabalho como condicionadoras das formas concretas que assume o
trabalho. Considerando a incidência de tais fatores, a evolução da
qualificação não seria tão unidirecional como pretende a hipótese da
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requalificação, e a diversidade conceitual sobre as novas caracterís-
ticas da qualificação a que nos referíamos antes só estaria refletindo
uma diversidade real.

Esta perspectiva dos “fatores condicionadores da qualificação”,
que consideramos uma linha de análise muito fértil, está pouco formali-
zada na literatura. Porém, aparece em muitos estudos de caso. A seguir
procuramos sistematizá-la, sem deixar de nos referir aos fundamentos
empíricos. Dividimos em dois grupos os fatores condicionadores: os téc-
nicos, determinados pelos graus de automação, pelas características da
produção e pelas estratégias competitivas das empresas, e os socioins-
titucionais, representados pelas condições de existência da força de tra-
balho e pelas relações capital-trabalho. Como resultado da conjunção
desses dois tipos de fatores, configuram-se diversas alternativas de or-
ganização do trabalho, que darão um maior ou menor espaço ao desen-
volvimento da qualificação.

Os condicionantes técnicos

a) O desenvolvimento histórico desigual da automação

A história da tecnologia demonstra que a automação foi avançando
de forma desigual entre setores, dentro dos setores e, inclusive, no in-
terior dos próprios processos produtivos. Em conseqüência, também o
desenvolvimento de novas qualificações ligadas à automação foi diferen-
ciado entre setores, fábricas do mesmo setor e, também, no interior dos
processos.

A automação avançou de forma desigual entre setores dependen-
do do tipo de processo. A automação dos processos contínuos foi anteri-
or à dos processos discretos em razão de que a segunda apresentava
maiores dificuldades técnicas que só a microeletrônica conseguiu resol-
ver.4  Até pouco tempo atrás, poucos processos discretos conseguiam ser
integralmente automatizados e o eram ao custo de uma extrema rigidez.
Enquanto desde os anos 50 as novas características da qualificação se in-
sinuaram nos processos contínuos automatizados (cf. Blauner 1964; Fried-
man 1961), nos processos discretos em grande escala há amplas evidên-
cias sobre a compatibilidade entre automação e utilização taylorista/fordista
da força de trabalho. Assim por exemplo, Coriat (1990) chama Linha
Fordista Automatizada e Linha Tayloriana Automatizada a formas de
automação experimentadas na indústria automotiva européia a partir dos
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anos 70, baseadas na combinação de novas tecnologias com os velhos
critérios tayloristas/fordistas de divisão extrema e banalização do trabalho.

A automação avançou de forma heterogênea dentro dos setores,
dependendo das escalas de produção e da variedade dos produtos fa-
bricados. A produção discreta em pequena escala foi a última a ser
automatizada e se manteve como o reduto do trabalho de ofício qualifi-
cado (Blackburn et al. 1985; More 1986; Noble 1984).

De outra parte, tal como assinala Bell (1972, citado por Blackburn
et al. 1985, p. 99), é observada uma evolução relativamente independen-
te da mecanização da transformação da matéria, da transferência de pe-
ças e materiais e do controle dos processos. Dessa forma, os próprios pro-
cessos dentro de uma planta apresentariam, continuamente, áreas mais
ou menos (ou nada) automatizadas, o que reforça a idéia de uma evolu-
ção desigual, heterogênea, das qualificações em cada momento. Schuman
(1989) e Kern e Schuman (1990) salientam a heterogeneidade da auto-
mação dentro da indústria automotiva alemã. Suas pesquisas demonstra-
ram o caráter diferenciado da automação nas diversas fases da produção:
soldagem e pintura são os setores mais automatizados, enquanto a mon-
tagem mantém-se baseada no trabalho manual auxiliado por melhorias
técnicas no transporte. Enquanto nas áreas mais automatizadas houve
uma integração mais ou menos total das tarefas de manutenção, controle
de qualidade, programação e controle da produção, demandando uma for-
ça de trabalho polivalente e qualificada, nas fases menos automatizadas
o conteúdo do trabalho (predominantemente montagem) só foi enriqueci-
do como resposta às reivindicações dos trabalhadores.

Se esta tendência ao desenvolvimento desigual caracterizou o de-
senvolvimento histórico da automação, tudo sugere que ela continue na
atual fase de aprofundamento da automação. Em conseqüência, dificilmen-
te os usos da mão-de-obra tendem a se transformar em um único sentido
nos diversos setores e mesmo no interior de um mesmo processo.

b) As escalas de produção e a variedade de produtos

Como demonstram vários estudos de caso sobre a utilização de má-
quinas de controle numérico, a escala e o escopo de produção condicionam
o desenvolvimento das qualificações. Estes fatores influenciam a forma em
que o trabalho de programação e operação das máquinas é dividido e, por-
tanto, os níveis de qualificações detidos pelos operários.

A separação das atividades de programação e operação é mais
freqüente em plantas que produzem em grandes escalas. Quando se pro-
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duz em escalas médias ou pequenas, a existência de um departamento
especializado em programação é economicamente inviável. Da mesma
forma, quando a produção é variada, o caminho da divisão de atividades
pode ser mais demorado e ineficiente do que a programação “ao pé da
máquina”, no chão de fábrica. As implicações para a qualificação são
óbvias: quando há divisão entre programação e operação, as novas “ati-
vidades intelectuais” de programação não chegam ao chão de fábrica.
Quando não há tal divisão, mesmo se a automação transforma o traba-
lho, os operadores de máquinas conservam o conhecimento e o contro-
le do processo sob novas formas, como mostram os estudos de Sorge et
al. na Alemanha e na Grã-Bretanha (1981, citado por Carvalho 1993),
de Noble (1984), de Shaiken (1984) e de Kelley (1989) nos Estados Uni-
dos, e de Eyraud et al. (1988) e de Cavestro (1989) na França.

c) Os ritmos e os tipos de inovação de produto

Encontramos também um condicionamento dos níveis de qualifi-
cação relacionado com a importância das atividades inovativas. Quando
as empresas estão voltadas para a inovação permanente e os ciclos de
vida dos produtos são curtos, a necessidade de uma força de trabalho
qualificada de maneira flexível parece a norma. Isto é sustentado em vá-
rios estudos das empresas e dos trabalhadores japoneses (por exemplo,
Hirata et al. 1993; Coriat 1991).

Jones, num estudo sobre a indústria metalmecânica britânica, ve-
rificou que este fator era uma força importante na determinação da com-
posição da qualificação, diferenciando qualificações relacionadas a pro-
dutos padronizados e a produtos cujas características são variáveis
(1982, pp. 179-189). Também Zuboff conclui de sua pesquisa em vários
setores da indústria norte-americana que as estratégias de automação
variam de acordo com o grau de necessidade de learning e inovação
(1988, p. 305). Quanto maior esta necessidade, maior a valorização das
qualificações. Salerno sugere que, quanto mais a estratégia competitiva
de uma empresa se baseia em inovação e lançamento de novos produ-
tos, mais essa empresa está obrigada a contar com uma mão-de-obra
qualificada (1991, p. 121). Zarifian salienta em seus trabalhos que a pró-
pria inovação de produtos, entendida como “provocação de aconteci-
mentos”, é uma forma de qualificação permanente da força de trabalho.
Segundo ele, são as empresas de ponta, altamente inovativas, as que
têm optado pelo modelo de “organização qualificante” (1992, 1995).

Porém, certamente, os níveis de qualificação variam segundo as
diversas estratégias inovativas. Alguns tipos de inovação limitam-se a
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modificar as características externas ou a apresentação dos produtos,
enquanto o “módulo” básico permanece constante. Em outros casos, as
inovações adquirem um caráter mais radical. Da mesma forma, o ritmo
em que acontecem as inovações também influencia as demandas por
qualificação.

d) O grau de complexidade dos processos

Os processos de trabalho automatizados tratados na literatura
apresentam uma enorme variabilidade quanto ao grau de complexidade.
Isto acontece até dentro de uma mesma indústria, como por exemplo, a
metalmecânica, que inclui desde a fabricação em massa de parafusos
até complexas peças para a indústria aeronáutica. Entre indústrias, a di-
versidade nos graus de complexidade também é a tônica.

Carvalho (1993) salientou a importância de considerar como o
grau de complexidade do processo em indústrias altamente automa-
tizadas incide sobre a qualificação. A partir de uma pesquisa na indús-
tria petroquímica, e referindo-se às qualificações requeridas aos traba-
lhadores, o autor escreve:

Suas qualificações baseiam-se no conhecimento dos processos
específicos operados, que é geralmente acumulado durante a ex-
periência de trabalho, mas também por meio da educação formal
(...) Porém, estes requerimentos não derivam somente da natu-
reza automática da produção petroquímica (...) mas também do
fato de que tal produção automatizada está baseada em um pro-
cesso complexo. Na produção automatizada de fluxo contínuo, o
processo de trabalho não pode ser dividido (...) Daí que a
automação implique uma maior integração das tarefas de produ-
ção e da compreensão do processo de trabalho pelos trabalha-
dores. Enquanto esta indivisibil idade é comum à produção
automatizada, o caso da indústria petroquímica mostra que é a
complexidade que demanda a capacidade dos operadores para
supervisionar um grande número de variáveis do processo, a
capacidade de entender as relações entre elas e de construir hi-
póteses a respeito de como superar falhas. Esta pesquisa mos-
tra que quanto maior é a complexidade do processo/planta, mai-
or o período de experiência necessário para adquirir tais qualifi-
cações de operação. (Carvalho 1993, p. 183)

Se, como salienta o autor, a integração de tarefas é uma tendên-
cia que acompanha a automatização, isso não quer dizer que o tipo e
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conteúdo das tarefas integradas apresentem iguais complexidades e
graus de dificuldades e requeiram, portanto, qualificações similares.

Da mesma forma, quando se fala em uma tendência à abstração
do trabalho como resultado da crescente mediação de informação sim-
bólica entre o processo de transformação da matéria e o operário, não
é possível comparar o grau de abstração que implica manejar centenas
de variáveis – tal como acontece em uma planta complexa de energia
nuclear do estilo da retratada pelo livro de Hirschhorn (1984) – com o
requerido de um trabalhador que controla o empacotamento automático
de biscoitos. Ambos os trabalhadores tomam contato com o processo
através de informações sob a forma de símbolos, mas de uma comple-
xidade diferente, que reflete complexidades diversas dos próprios pro-
cessos automatizados, ainda que eles representem a fronteira tecnoló-
gica de cada setor.

O avanço desigual da inovação tecnológica, as características dos
diferentes processos produtivos – escalas, variedade, complexidade –,
as diversas estratégias competitivas das empresas – mais ou menos ino-
vadoras – são todos fatores que contribuem para definir diversos contex-
tos de automação. E, em conseqüência disso, esses fatores contribuem
também para modelar uma pluralidade de formas de utilizar a força de
trabalho. Se a automação, integrando e flexibilizando os processos, se-
parando os operários das tarefas diretas de produção e gerando uma
mediação simbólica entre eles e o processo, induz o aparecimento das
novas características da qualificação, não há dúvidas de que essas ca-
racterísticas adotam diversas formas nos diversos contextos. E essas di-
versas formas se traduzem em diversos níveis de qualificação e não for-
çosamente em requalificação. Há, ainda, outros fatores que condicionam
o uso da força de trabalho em processos automatizados, já não técnicos,
mas socioinstitucionais, dos quais tratamos em seguida.

Os condicionantes socioinstitucionais

a) Condições gerais de existência da força de trabalho

As condições gerais de existência da força de trabalho englobam
um conjunto de condições tais como níveis de renda, regulação da jor-
nada de trabalho, educação, formação profissional, nível cultural, saúde,
tempo livre etc., que determinam a qualidade de vida dos trabalhadores.
Elas são o resultado histórico de lutas operárias e de políticas dos esta-
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dos. De país em país, e inclusive dentro deles – diferenças entre regiões,
entre sexos, entre grupos de idade –, e em diferentes momentos, estas
condições variam, outorgando traços específicos à força de trabalho. Al-
gumas dentre essas condições relacionam-se diretamente com a quali-
ficação – nível de educação médio em cada país, nível de cultura geral;
outras, mais indiretamente: alimentação, saúde, lazer, que são as bases
que garantem a reprodução de uma força de trabalho de determinada
qualidade. Esta conformação específica faz com que tanto as poten-
cialidades quanto os limites de utilização da força de trabalho variem nas
diversas situações. Isto é, mesmo quando se trabalha na elaboração de
um mesmo produto e em processos com graus similares de automação,
tenderá a haver diversos usos da força de trabalho em distintos momen-
tos e lugares em função dessas diferentes condições de partida.

Quando se diz que a automação propicia o desenvolvimento de
uma tendência geral à requalificação da força de trabalho, a aprecia-
ção da incidência dessas diferentes condições nos graus de qualifica-
ção atingidos não parece ser considerada. Assim, por exemplo, o de-
sempenho global do trabalhador variará segundo as condições de vida
alcançadas. Da mesma forma, a possibilidade de desenvolvimento de
características, tais como o raciocínio abstrato com base em informa-
ções codificadas, dependerá dos níveis de educação atingidos. E as-
sim por diante.

O estudo clássico de Maurice et al. (1980) chamou atenção para
o efeito dos “fatores societais” nas formas de organização industrial. A
partir de um estudo comparado de indústrias com características seme-
lhantes quanto ao tamanho, ao nível tecnológico, ao tipo de processo
etc., na França, na Alemanha e na Grã-Bretanha, os autores concluíram
pela existência de respostas diferentes, como resultado de fatores tais
como sistemas de recrutamento, educação, formas de training, carreiras
laborais, remunerações, relações industriais etc., institucionalizados de
uma forma particular em cada um desses países. Os fatores societais
interagem com os tecnológicos, gerando situações diferentes.

Consideremos, por exemplo, as diferentes tradições de formação
nesses países. Os autores salientam que a industrialização não homo-
geneizou práticas diferentes herdadas das tradições medievais. As dife-
renças nos sistemas de aquisição de qualificações fazem com que o tipo
e os níveis de qualificações detidas pelos trabalhadores desses três pa-
íses variem. O equilíbrio entre treinamento formalizado e prático é carac-
terístico da Alemanha; o treinamento prático predomina na França e o trei-
namento formalizado, na Inglaterra (Maurice ibid., pp. 74-75). Diante de
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níveis similares de automação, as potencialidades e os limites na utili-
zação da força de trabalho de cada país são evidentemente diferentes.

Outras condições da força de trabalho também contribuem para
diferenciar suas formas de utilização. Assim, por exemplo, as diferenças
salariais, nas condições de trabalho e de promoção entre homens e mu-
lheres, estão generalizadas no Japão, configurando padrões de uso da
força de trabalho diferenciados por sexo (Hirata e Zarifian 1990). Em ou-
tros países industrializados com níveis igualmente altos de automação,
essa diferenciação por sexo não é tão freqüente, dada a conquista de
iguais condições de trabalho para ambos os sexos por movimentos fe-
ministas e sindicais.

b) As relações capital-trabalho

As formas de sindicalização e o grau de democratização das re-
lações trabalhistas determinam as possibilidades de os trabalhadores
negociarem as reestruturas tecnológicas e organizacionais, incidindo
sobre os conteúdos do trabalho e da qualificação. Assim, por exemplo,
os sindicatos alemães e os suecos têm uma longa tradição de negocia-
ção, enquanto os japoneses são um caso bem diferente.

Na Alemanha Ocidental o sistema da co-determinação regula a re-
lação capital-trabalho desde o nível micro até o nível macro. Os trabalha-
dores têm, neste esquema, representação nas companhias e, em certas
condições, conseguem ter forte influência sobre as decisões estratégicas
das empresas. Os temas de negociação no nível micro compreendem a
organização do trabalho, a introdução de novas tecnologias, o treinamento
etc., os quais também podem ser objeto de negociação coletiva entre sin-
dicatos e associações de empregadores (Jürgens 1993, pp. 4-5).

Também na Suécia há uma significativa tradição de participação
dos sindicatos na organização do trabalho e na mudança tecnológica. Por
exemplo, no famoso caso da instalação da planta Uddevala da Volvo –
planta na qual um grupo de dez pessoas fazia a montagem completa de
um automóvel –, uma comissão do sindicato nacional dos metalúrgicos
participou desde o início do projeto de desenvolvimento e de sua imple-
mentação (Guerra et al. 1991, p. 10).

No Japão, por sua vez, os sindicatos organizam-se por empresa,
estão estreitamente vinculados à estrutura da firma e mantêm uma polí-
tica de colaboração com seus objetivos. Esses sindicatos representam só
os trabalhadores com vínculo permanente com a empresa, mas não os
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trabalhadores com vínculos “periféricos”, ocasionais (Ehrke 1994). Só os
trabalhadores “centrais” das empresas japonesas estão estreitamente
envolvidos com a inovação e participam ativamente de grupos de discus-
são sobre problemas da produção e dos programas contínuos de treina-
mento, motivo pelo qual sua situação e seus interesses são diferentes
dos do resto da força de trabalho. Esta situação é notoriamente diferen-
te da tradição de conflito e da negociação ocidental.

De outro lado, devemos considerar como incidem sobre a qualificação
as estratégias patronais de controle da força de trabalho. Alguns estudos como
os de Shaiken e Noble mostram que novas tecnologias foram desenvolvidas
ou usadas para aumentar o controle patronal sobre a força de trabalho. O pri-
meiro autor mostra a utilização da divisão do trabalho de programação e fa-
bricação na indústria metalmecânica norte-americana orientada a limitar a
qualificação dos operários e reduzir assim seu controle sobre o processo de
trabalho (Shaiken 1984). Noble (1984) salienta que o desenvolvimento da
tecnologia de controle numérico objetivou reduzir a incidência do conhecimen-
to operário na produção. Friedman (1986), por sua vez, considera incorreta
esta identificação entre controle patronal e desqualificação. Segundo ele, o
controle patronal sobre a força de trabalho pode ser compatível com traba-
lhadores autônomos, qualificados e envolvidos com a empresa. Este tipo de
controle associado com autonomia operária, típico das técnicas organiza-
cionais japonesas, foi amplamente difundido no Ocidente no decorrer dos
anos 80. Não obstante, como estudos feitos recentemente no Japão demons-
tram, autonomia, responsabilidade e envolvimento operário não induzem, per
se, um alto nível de qualificação. Shimizu (1994) argumenta que o famoso sis-
tema Toyota conduziu a uma “crise do trabalho”, com trabalhadores manifes-
tando-se contra um trabalho monótono e parcelado e reivindicando a
humanização do sistema de produção.

Alguns autores condicionam exclusivamente o conteúdo das qua-
lificações às lutas e às negociações entre capital e trabalho. Wilkinson,
por exemplo, considera que a tecnologia está sujeita a escolhas, tanto
no que se refere a seu desenho quanto às formas de utilização. O autor
opõe-se às interpretações que consideram que as novas tecnologias
impactam as qualificações de uma forma inevitável (1986, p. 20). Base-
ado em pesquisas na indústria manufatureira inglesa, propõe tratar a
mudança tecnológica como uma questão suscetível à escolha social e à
negociação política, refletindo os vários interesses em jogo. Nessa pers-
pectiva, a evolução das qualificações permanece indeterminada.

Os impactos da automação sobre a qualificação da força de traba-
lho são, sem dúvida, variados segundo as diversas condições dos traba-
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lhadores em cada país, assim como dentro deles, no que se refere a seu
nível de vida, educação, cultura, formas de organização, democratização
das relações entre capital e trabalho etc. Além das condições objetivas que
conduzem à mudança tecnológica, a incidência subjetiva assume um pa-
pel importante na determinação das condições de uso das novas tecnolo-
gias e, em conseqüência, na definição das qualificações. Através dos sin-
dicatos, e também de maneira informal, os trabalhadores conseguem
incidir sobre os conteúdos do trabalho. De outro lado, naturalmente, tam-
bém o fazem os empresários, ao restringir ou ampliar os níveis de auto-
nomia e conhecimento dos trabalhadores, de acordo com diversas estra-
tégias de controle da força de trabalho.

As formas de organização do trabalho

Podemos considerar que o conjunto de fatores que acabamos de
tratar – e provavelmente outros, já que não tivemos intenções de
exaustividade – confluem configurando diferentes práticas organiza-
cionais, isto é, distintos padrões de utilização da força de trabalho. O fato
de que o nível de automação seja determinante do espaço deixado ao
trabalho vivo, e que imponha alguns requisitos técnicos para a utilização
da força de trabalho, não anula, certamente, a possibilidade de que tal
espaço seja organizado de diversas formas. Como sugerem Blackburn et
al., quando novas tecnologias estão disponíveis e são instaladas, os
empresários devem decidir a respeito da descrição das tarefas das pes-
soas que trabalharão com elas. O nível de qualificação e o número de
pessoas requeridos dependerão de como as tarefas parciais são com-
binadas. Mesmo existindo uma forte influência tecnológica sugerindo um
“padrão natural” para as tarefas, há um espaço de alternativas, que po-
dem ser contestadas por gerências e trabalhadores (1985, p. 29).

A variabilidade das formas organizacionais que podem acontecer
em processos automatizados está dada pelas diversas combinações de
fatores técnicos e sociais e pelo peso específico de cada um desses fa-
tores em cada caso. Assim, por exemplo, é notória a ênfase dada ao con-
trole da força de trabalho no chão de fábrica nos anos 60 e 70 – a qual
se traduziu em uma extrema divisão do trabalho e baixas qualificações
– no contexto de uma forte ofensiva sindical na maior parte da Europa
Ocidental e nos Estados Unidos. Evidência disso é que no fim dos anos
60 e no início da década seguinte, as reivindicações sindicais começam
a incorporar a questão da ampliação de tarefas. Já nos anos 80, no con-
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texto de uma concorrência acirrada, mercados fragmentados e altos in-
vestimentos em novas tecnologias, há evidências de novas formas de
utilização do trabalho orientadas a facilitar a inovação de produtos, a
assegurar a máxima confiabilidade dos equipamentos e a qualidade dos
produtos etc., para o que uma certa autonomia e uma qualificação dos
trabalhadores parecem indispensáveis.

Antes de fechar este ponto, é bom chamar atenção para uma certa
confusão, presente na literatura, entre o que são as práticas organi-
zacionais reais, existentes em processos automatizados, e o que alguns
autores, normativamente, consideram as formas organizacionais que
potencializariam ao máximo os frutos das novas tecnologias. O tom
normativo é evidente em algumas partes do livro de Piore e Sabel, em
Hirschhorn, em Freeman e Pérez. Também é preciso diferenciar a existên-
cia de alguns casos que combinam a eficiência técnica e econômica com
o desenvolvimento das qualificações e com a satisfação dos consumido-
res, da possibilidade de que esses casos se multipliquem até o ponto de
se tornarem a tendência dominante. Concordamos com Freyssenet quan-
do ele sustenta que:

É importante não cair numa visão freqüentemente compartilhada
hoje, que desconsidera a história, segundo a qual a eficiência téc-
nica e econômica exigiria necessariamente o desenvolvimento de
competências da mão-de-obra de produção, como se a divisão da
inteligência do trabalho não tivesse sido, até agora, mais do que
um gigantesco erro histórico. (1992, p. 12)

Pensar que só existe uma via de desenvolvimento das qualifica-
ções, como o faz a hipótese da requalificação, significa desconsiderar ou,
pelo menos, minimizar, a incidência dos fatores técnicos, sociais e
institucionais que caracterizam as condições de produção em cada país,
em cada setor de produção e em cada momento particular e que condu-
zem a alternativas organizacionais particulares.

Nossa argumentação anterior girou em torno da diversidade de
condições que estariam determinando uma pluralidade de formas de uti-
lização do trabalho em processos produtivos automatizados. A conside-
ração ou não de um conjunto de fatores que confluem para determinar
as particularidades de cada situação de produção conduz a diversas
conclusões sobre o desenvolvimento das qualificações no contexto da
automação. Aqueles que propõem uma tendência à requalificação fazem-
no assinalando a presença de algumas novas características da qualifi-
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cação surgidas com a automação. Eles tratam essas características como
idênticas em todas as situações de automação, enquanto as pesquisas
empíricas demonstram que não o são.

Quando consideradas nos diferentes contextos particulares, parece
evidente que estas novas características da qualificação, de uma parte, não
são um resultado forçoso da automação e, de outra, adotam formas diferen-
ciadas. Há exemplos que demonstram situações diversas de polivalência,
desde casos em que se adicionam tarefas fragmentadas até situações em
que os operários devem desenvolver uma série de atividades complexas.
Em alguns casos, a ampliação de tarefas aparece como conseqüência de
uma integração tecnológica crescente, enquanto em outros tem sido o re-
sultado de lutas e negociações dos sindicatos. Temos situações nas quais
o trabalho continua sendo controlado e, além do mais, o controle vem sen-
do sofisticado através de meios informáticos, e temos outras, nas quais os
trabalhadores parecem ganhar autonomia tomando decisões e assumindo
um certo controle do processo produtivo. Temos também distintas situações
e tradições educativas da classe trabalhadora em distintos países que
condicionam as formas que adotam as novas características das qualifica-
ções. E assim por diante. Dessa maneira, mesmo acreditando que a tecno-
logia tem um forte papel condicionador das formas que o trabalho pode ado-
tar, ela não parece conduzir a um desenvolvimento homogêneo dos reque-
rimentos de qualificação quando consideramos os múltiplos condicionantes
implícitos em uma situação industrial particular.

Consideramos que esta perspectiva dos “fatores condicionadores” da
qualificação, dispersa e pouco formalizada na literatura dos anos 80, mas
fundamentada em numerosos estudos empíricos, reflete a realidade da com-
plexa transformação das qualificações potenciada pela automação muito
mais fielmente do que a unilateral hipótese da requalificação. Não obstante,
foi esta última que se tornou mais conhecida, mesmo quando a realidade
cotidiana dos anos 80, com o desemprego e as práticas de flexibilização em
aumento, mostrava-se muito longe dos presságios de uma melhora geral
nas condições de trabalho como resultado da revolução tecnológica.

Conclusões

Variados estudos empíricos revelam a existência de novos conteú-
dos da qualificação do trabalho que seriam próprios da automação. Porém,
estas evidências são objeto de interpretações díspares. Para autores como
Piore e Sabel, Hirschhorn, Hoffman e Kaplinsky, Kern e Schuman (em



Educação & Sociedade, ano XVIII, nº 58, julho/97 77

1984, mas não nos seus trabalhos posteriores), Zuboff, entre outros, es-
ses novos conteúdos são indicativos de uma tendência à requalificação
do trabalho. Segundo outros autores (Lojkine, Freyssenet, Schmitz, Zarifian,
Coriat, Shaiken, entre outros), as novas características da qualificação não
necessariamente implicam requalificação e as transformações da qualifi-
cação são interpretadas em termos de diversas possibilidades, “modelos”,
cenários, tendências. Aqui apresentamos algumas razões que explicam
estas diferentes interpretações.

Por um lado, argumentamos que reina na literatura uma enorme im-
precisão na conceituação das novas características da qualificação. Na me-
dida em que se entendem diversas coisas por polivalência, autonomia, re-
tomada do controle etc., é natural esperar diversas interpretações sobre
o que elas significam em termos de qualificação. Estas diversas concei-
tuações – que refletem de fato a existência de formas variadas das novas
características da qualificação – constituem uma séria dificuldade para a
comparação dos trabalhos empíricos. Para avaliar com rigor o sentido no
qual se desenvolvem as qualificações é preciso, além de esclarecer es-
tes conceitos, formular indicadores que permitam comparar as diversas
formas que adotam essas características e, portanto, os diversos níveis de
qualificação nos quais elas se traduzem.

Por outro lado, as evidências empíricas refutam a perspectiva da hi-
pótese da requalificação que identifica diretamente as novas característi-
cas da qualificação com requisitos de conhecimentos mais amplos e/ou
profundos. Não basta constatar a presença destas características para in-
ferir um movimento em direção a um aumento do nível de qualificação. É
preciso considerar como os distintos contextos industriais modelam a for-
ma dessas novas características da qualificação e conduzem a formas he-
terogêneas de uso da força de trabalho, entre as quais a ampliação da
qualificação só parece ser uma via particular, resultante de contextos par-
ticulares, entre várias outras existentes.

Notas

1. Estas denominações que dão uma idéia de ruptura referem-se também a ou-
tros aspectos da nova situação produtiva e não só às formas de utilizar a for-
ça de trabalho.

2. Todavia, esta relação entre tempo de formação e qualificação não é tão di-
reta e simples. Vários são os questionamentos que se colocam ao uso do
indicador tempo de formação/treinamento/experiência. Assim por exemplo:
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a) O tempo de formação não tem relação direta com a qualificação efetivamen-
te obtida. É necessário “descontar” os desperdícios, aqueles tempos de for-
mação que foram inúteis (Leite 1994, p. 70). A duração do aprendizado para
alcançar um mesmo nível de qualificação depende das diversas capacida-
des dos indivíduos (Cayate 1983, p. 39).

b) A formação não se desenvolve unicamente em instâncias formalizadas. O
indicador tempo de formação não considera a formação obtida no seio da
família nem durante o tempo livre.

c) O indicador não considera a evolução da pedagogia nem consegue captar
as diferenças de velocidade de aprendizado resultantes de diversas formas
de ensino (Leite ibid., p. 70). O tempo de formação empírica não pode ser
comparado ao de formação racionalmente organizada (Naville 1961, p. 401).

d) Existem dificuldades para incorporar a experiência e os conhecimentos tá-
citos na mensuração do tempo de formação (Jones e Wood 1984). Schmitz
(1985) propõe considerar a experiência necessária para atingir as condições
médias de produtividade.

e) A duração do tempo de formação pode obedecer a outros fenômenos que
não os requerimentos de qualificação. A escola cumpre também funções de
socialização, atenua o desemprego ao estender a idade de ingresso ao mer-
cado de trabalho etc. (Braverman 1974, pp. 499-500).

3. Tratamos sobre a qualificação considerada desde a perspectiva do valor no
capítulo III da dissertação de mestrado já citada. Sobre a Teoria do Capital
Humano, cf., por exemplo, Schultz 1967.

4. A partir das primeiras décadas deste século desenvolveu-se a automação
de processos cuja matéria estava em estado líquido ou gasoso, mas exis-
tiam limites técnicos à automatização de processos cuja matéria-prima era
sólida. Sobre o avanço desigual da automação cf. Hirschhorn (1988), Noble
(1984) e  Blackburn et al. (1985).

Challenging the labour’s requalification hypothesis

ABSTRACT: This article discusses the hypothesis supported by
a group of authors in the 80’s, about the general requalification of
the workforce as a result of industrial automation. I criticize three
main points: a) the new characteristics of qualification under
automation are mechanically identified with an enlargement and
deepening of the knowledge required; b) the concepts that de-
signate the new characteristics of qualification are poorly defined,
and c) there are no methodological instruments that allow a
rigorous analysis of the evolution of qualification. Afterwards, I
develop an alternative approach based on empirical evidence
supplied by the literature.
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